
 
 

 
AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 1.125.481 - SP (2017/0152129-9)

  

RELATOR : MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES
AGRAVANTE : FAZENDA NACIONAL 
AGRAVADO  : PSE LTDA 
ADVOGADO : MÁRCIA DAS NEVES PADULLA  - SP108137 
ADVOGADA : ANDREA GOUVEIA JORGE NEPOMUCENO E OUTRO(S) - 

SP172669 
EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. SUBMISSÃO À REGRA PREVISTA NO ENUNCIADO 
ADMINISTRATIVO 3/STJ. TRIBUTÁRIO. CONTRIBUIÇÃO 
PREVIDENCIÁRIA A CARGO DA EMPRESA. REGIME GERAL DA 
PREVIDÊNCIA SOCIAL. AUXÍLIO-EDUCAÇÃO. NÃO INCIDÊNCIA.
1. "O entendimento do STJ é pacífico no sentido de que os valores gastos pelo 
empregador com a educação de seus empregados não integram o 
salário-de-contribuição; portanto, não compõem a base de cálculo da 
Contribuição Previdenciária" (EDcl no AgRg no REsp 479.056/SC, 2ª Turma, 
Rel. Min. Herman Benjamin, DJe de 2.3.2010). 
2. Agravo interno não provido.

 

  

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos esses autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, na conformidade 
dos votos e das notas taquigráficas, o seguinte resultado de julgamento:  

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo interno, nos termos do voto 
do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)." 

A Sra. Ministra Assusete Magalhães, os Srs. Ministros Francisco Falcão (Presidente), 
Herman Benjamin e Og Fernandes votaram com o Sr. Ministro Relator. 

 
Brasília (DF), 05 de dezembro de 2017.

MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES , Relator
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AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 1.125.481 - SP (2017/0152129-9)

  

RELATOR : MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES
AGRAVANTE : FAZENDA NACIONAL 
AGRAVADO  : PSE LTDA 
ADVOGADO : MÁRCIA DAS NEVES PADULLA  - SP108137 
ADVOGADA : ANDREA GOUVEIA JORGE NEPOMUCENO E OUTRO(S) - 

SP172669 
RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES (Relator):

Trata-se de agravo interno (fls. 395/398) apresentado contra decisão monocrática 

sintetizada na seguinte ementa:

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
SUBMISSÃO À REGRA PREVISTA NO ENUNCIADO 
ADMINISTRATIVO 02/STJ. TRIBUTÁRIO. DECADÊNCIA (ART. 173, I, 
DO CTN). EXERCÍCIO SEGUINTE. 1º DE JANEIRO DO ANO 
SUBSEQUENTE. CONFIGURAÇÃO EM RELAÇÃO AOS FATOS 
GERADORES OCORRIDOS ATÉ DEZEMBRO DE 1992. 
CONTRIBUIÇÃO PREVIDENCIÁRIA A CARGO DA EMPRESA. 
REGIME GERAL DA PREVIDÊNCIA SOCIAL. AUXÍLIO-EDUCAÇÃO. 
NÃO INCIDÊNCIA. AGRAVO CONHECIDO PARA DAR 
PROVIMENTO AO RECURSO ESPECIAL.

O agravante alega, em síntese, o seguinte: a) "nos termos em que proferido o acórdão 

recorrido, o recurso especial da parte contribuinte não poderia ser conhecido e provido, sob pena 

de violação à Súmula n. 7/STJ" (fl. 396); b) "acórdão regional expressamente consignou que os 

requisitos para a não incidência não foram comprovados, não sendo, por isso legítima a exclusão 

pretendida" (fl. 397); e c) "o Tribunal recorrido assentou que não há prova nos autos de que se 

trata de bolsa de estudos, nos moldes da legislação de regência" (fls. 397/398). 

Requer seja provido o recurso.

A agravada pleiteia a manutenção da decisão agravada. 

É o relatório.
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AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 1.125.481 - SP (2017/0152129-9)
  

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. SUBMISSÃO À REGRA PREVISTA NO ENUNCIADO 
ADMINISTRATIVO 3/STJ. TRIBUTÁRIO. CONTRIBUIÇÃO 
PREVIDENCIÁRIA A CARGO DA EMPRESA. REGIME GERAL DA 
PREVIDÊNCIA SOCIAL. AUXÍLIO-EDUCAÇÃO. NÃO INCIDÊNCIA.
1. "O entendimento do STJ é pacífico no sentido de que os valores gastos pelo 
empregador com a educação de seus empregados não integram o 
salário-de-contribuição; portanto, não compõem a base de cálculo da 
Contribuição Previdenciária" (EDcl no AgRg no REsp 479.056/SC, 2ª Turma, 
Rel. Min. Herman Benjamin, DJe de 2.3.2010). 
2. Agravo interno não provido.

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES (Relator):

Inicialmente, cumpre esclarecer que o presente recurso submete-se à regra prevista no 

Enunciado Administrativo nº 3/STJ, in verbis: "Aos recursos interpostos com fundamento no 

CPC/2015 (relativos a decisões publicadas a partir de 18 de março de 2016) serão 

exigidos os requisitos de admissibilidade recursal na forma do novo CPC".

Em que pese o arrazoado, observa-se que a parte agravante não trouxe argumentos 

novos capazes de infirmar os fundamentos que embasaram a decisão agravada, o que faz 

subsistir o entendimento nela externado. 

Ainda que alegue não ter a agravada comprovado o atendimento a cada um dos 

requisitos legais para que não se perfectibilizasse a regra de incidência tributária, é incontroverso 

nos autos que houve o pagamento de valores a título de bolsa de estudo (auxílio-educação). 

Nesse sentido, descabe invocar o impeditivo de que trata a Súmula 7/STJ para efeito de não 

conhecer do recurso especial interposto. 

Com efeito, nesse sentido é a tese da agravada, que sustenta que, independentemente 

da edição da Lei nº 9.528/97, "não deverá ser obrigada ao pagamento das contribuições lançadas 

nas NFLDs" (fl. 268).

Feito esse esclarecimento, tem-se que a reiterada jurisprudência das Turmas que 

integram a Primeira Seção/STJ é pacífica no sentido de que os valores despendidos pela empresa 

(empregador) a título de bolsas de estudo destinadas à qualificação de seus empregados 

(auxílio-educação) não integram a base de cálculo da contribuição previdenciária, nem no 
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período anterior à vigência da Lei nº 9.528/97.

No mesmo sentido:

TRIBUTÁRIO. SALÁRIO-DE-CONTRIBUIÇÃO. VALORES GASTOS COM A 
EDUCAÇÃO DO EMPREGADO (BOLSAS DE ESTUDO). CARÁTER 
SALARIAL. INEXISTÊNCIA. CONTRIBUIÇÃO PREVIDENCIÁRIA. 
NÃO-INCIDÊNCIA.
1. Os valores despendidos pelo empregador a título de bolsas de estudo 
destinadas aos empregados não integram a base de cálculo da contribuição 
previdenciária (REsp 231.739/SC, Min. João Otávio de Noronha, 2ª Turma, DJ 
12.09.2005; REsp 676.627/PR, 1ª Turma, Min. Luiz Fux, DJ 09.05.2005, REsp 
324178/PR, 1ª Turma, Min. Denise Arruda, DJ. 17.02.2004; AgRg no REsp 
328602/RS 1ª Turma, Min. Francisco Falcão, DJ.02.12.2002; REsp 365398/RS 
1ª Turma, Min. José Delgado, DJ. 18.03.2002).
2. Recurso especial a que se nega provimento.
(REsp 784.887/SC, 1ª Turma, Rel. Min. Teori Albino Zavascki, DJ de 5.12.2005)

RECURSO ESPECIAL - TRIBUTÁRIO - CONTRIBUIÇÃO PREVIDENCIÁRIA 
- AUXÍLIO-EDUCAÇÃO (BOLSA DE ESTUDO) - NÃO-INCIDÊNCIA - 
NATUREZA NÃO SALARIAL - ALÍNEA "T" DO § 9º DO ART. 28 DA LEI N. 
8.212/91, ACRESCENTADA PELA LEI N. 9.258/97 - PRECEDENTES.
O entendimento da Primeira Seção já se consolidou no sentido de que os valores 
despendidos pelo empregador com a educação do empregado não integram o 
salário-de-contribuição e, portanto, não compõem a base de cálculo da 
contribuição previdenciária mesmo antes do advento da Lei n. 9.528/97. 
Recurso especial improvido.
(REsp 371.088/PR, 2ª Turma, Rel. Min. Humberto Martins, DJ de 25.8.2006)

TRIBUTÁRIO – RECURSO ESPECIAL – SALÁRIO-DE-CONTRIBUIÇÃO – 
VALORES GASTOS COM EDUCAÇÃO DO EMPREGADO – INEXISTÊNCIA 
DE CARÁTER SALARIAL – CONTRIBUIÇÃO PREVIDENCIÁRIA – 
NÃO-INCIDÊNCIA.
1. Não integram a base de cálculo da contribuição previdenciária os valores 
gastos pela empresa a título de bolsas de estudo destinadas a seus empregados.
2. Recurso especial provido. 
(REsp 853.969/RJ, 2ª Turma, Rel. Min. Eliana Calmon, DJ de 2.10.2007)

TRIBUTÁRIO. AGRAVO REGIMENTAL. RECURSO ESPECIAL. 
CONTRIBUIÇÃO PREVIDENCIÁRIA. VALORES GASTOS COM A 
EDUCAÇÃO DO EMPREGADO. PRECEDENTES. ACORDO COLETIVO. 
"INDENIZAÇÃO" POR HORAS EXTRAORDINÁRIAS. NATUREZA 
REMUNERATÓRIA. ENTENDIMENTO DA PRIMEIRA SEÇÃO.

1. Agravo regimental apresentado pelo INSS em face de decisão que deu 
provimento a recurso especial manejado pela empresa em face acórdão que 
discutiu se as verbas pagas aos seus empregados integram o 
salário-de-contribuição para fins de pagamento da previdência social.

2. Entendimento de ambas as Turmas que compõem a Primeira Seção deste STJ:
- Os valores despendidos pelo empregador a título de bolsas de estudo 
destinadas aos empregados não integram a base de cálculo da contribuição 
previdenciária (REsp 231.739/SC, Min. João Otávio de Noronha, 2ª Turma, 
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DJ 12.09.2005; REsp 676.627/PR, 1ª Turma, Min. Luiz Fux, DJ 09.05.2005, 
REsp 324178/PR, 1ª Turma, Min. Denise Arruda, DJ. 17.02.2004; AgRg no 
REsp 328602/RS 1ª Turma, Min. Francisco Falcão, DJ.02.12.2002; REsp 
365398/RS 1ª Turma, Min. José Delgado, DJ. 18.03.2002). (REsp 
784.887/SC, Rel. Min. Teori Albino Zavascki, DJ de 05/12/2005).
- Os valores despendidos pelo empregador a título de bolsas de estudo 
destinadas a seus empregados não integram a base de cálculo de contribuição 
previdenciária. (REsp 729.901/MG, Rel. Min. João Otávio de Noronha, DJ 
de 17/10/2006).
- Não integram a base de cálculo da contribuição previdenciária os valores 
gastos pela empresa a título de bolsas de estudo destinadas a seus 
empregados.
2. Recurso especial provido. (REsp 853.969/RJ, Rel. Min. Eliana Calmon, 
DJ de 02/10/2007).

3. No mais, a Primeira Seção, ao apreciar os EREsp n. 695.499/RJ, DJ de 
29/09/2007 (Rel. Min. Herman Benjamin), firmou o seguinte entendimento: "A 
verba decorrente de horas extraordinárias, inclusive quando viabilizada por acordo 
coletivo, tem caráter remuneratório e configura acréscimo patrimonial."

4. Agravo regimental provido, em parte, para reconhecer o caráter remuneratório 
das verbas recebidas a título hora extraordinária, mesmo viabilizada por acordo 
coletivo, tendo em vista recente entendimento da Primeira Seção deste Tribunal.
(AgRg no REsp 916.208/ES, 1ª Turma, Rel. Min. José Delgado, DJe de 
23.4.2008)

PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. OMISSÃO 
CONFIGURADA. CONTRIBUIÇÃO PREVIDENCIÁRIA. BOLSAS DE 
ESTUDO. NÃO-INCIDÊNCIA.
1. Quanto à análise de pedido formulado em Agravo Regimental, configurando-se 
omissão, deve-se acolher os aclaratórios para saná-la e apreciar a matéria.
2. O entendimento do STJ é pacífico no sentido de que os valores gastos pelo 
empregador com a educação de seus empregados não integram o 
salário-de-contribuição; portanto, não compõem a base de cálculo da Contribuição 
Previdenciária.
3. Embargos de Declaração acolhidos, sem efeito infringente. 
(EDcl no AgRg no REsp 479.056/SC, 2ª Turma, Rel. Min. Herman Benjamin, DJe 
de 2.3.2010)

Assim, não merece reparo a decisão agravada. 

Diante do exposto, nego provimento ao agravo interno.

É o voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEGUNDA TURMA
 

AgInt  no
Número Registro: 2017/0152129-9 AREsp 1.125.481 / 

SP

Números Origem:  00420139619984036100  200603990215027  420139619984036100  9800420134

PAUTA: 05/12/2017 JULGADO: 05/12/2017

Relator

Exmo. Sr. Ministro  MAURO CAMPBELL MARQUES

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro FRANCISCO FALCÃO

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. NÍVIO DE FREITAS SILVA FILHO

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : PSE LTDA 
ADVOGADO : MÁRCIA DAS NEVES PADULLA  - SP108137 
ADVOGADA : ANDREA GOUVEIA JORGE NEPOMUCENO E OUTRO(S) - SP172669 
AGRAVADO  : FAZENDA NACIONAL 

ASSUNTO: DIREITO TRIBUTÁRIO - Contribuições - Contribuições Previdenciárias

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : FAZENDA NACIONAL 
AGRAVADO  : PSE LTDA 
ADVOGADO : MÁRCIA DAS NEVES PADULLA  - SP108137 
ADVOGADA : ANDREA GOUVEIA JORGE NEPOMUCENO E OUTRO(S) - SP172669 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo interno, nos termos do voto 
do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)."

A Sra. Ministra Assusete Magalhães, os Srs. Ministros Francisco Falcão (Presidente), 
Herman Benjamin e Og Fernandes votaram com o Sr. Ministro Relator.
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